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RESUMO 

 

O presente trabalho faz um estudo empírico à cerca das hipóteses de convergência para 

os estados brasileiros, utilizando a metodologia de sigma-convergência, índice de Theil 

e beta-convergência absoluta e condicional compreendendo o período de 2002 a 2020. 

Para analisar a existência de sigma-convergência foi utilizado o coeficiente de variação. 

Já para beta-convergência foi realizada uma regressão de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO). Os resultados apontam a existência de convergência de sigma e beta-

convergência, tanto a versão absoluta quanto a condicional para o período analisado. 

Ademais se observa que há um aumento da convergência quando as variáveis de 

controle são incluídas na regressão, passando de 1,28% para 2,36%. 

Palavras-chave: Crescimento. Convergência. Distribuição de Renda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study conducts an empirical analysis of convergence hypotheses for Brazilian states, 

using the methodologies of sigma-convergence, Theil index, and absolute and 

conditional beta-convergence, covering the period from 2002 to 2020. To assess the 

presence of sigma-convergence, the coefficient of variation was employed. For beta-

convergence, an Ordinary Least Squares (OLS) regression was conducted. The results 

indicate the existence of both sigma-convergence and absolute and conditional beta-

convergence for the analyzed period. Furthermore, it is observed that there is an 

increase in convergence when control variables are included in the regression, shifting 

from 1.28% to 2.36%. 

Keywords: Growth. Convergence. Income Distribution. 
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1. INTRODUÇÃO

A desigualdade no Brasil é um assunto que vem se apresentando como questão 

fundamental para o entendimento do crescimento econômico. Os trabalhos sobre a 

convergência de renda para os estados e regiões do Brasil, como Porto Júnior e Ribeiro 

(2003), Reis, Araújo e Lima (2020), Almeida e Moreira (2019), entre outros citados no 

presente trabalho, mostram como está o processo de convergência no Brasil até 2010. 

Com isso, esta pesquisa tem por objetivo atualizar o debate sobre o tema da 

convergência de renda, trazendo os resultados mais recentes encontrados, 

principalmente levando em conta a atual lacuna existente para os períodos de 2010 a 

2020. Isso se realizará através de uma análise relacionado ao comportamento do 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos 26 estados brasileiros, mais o Distrito Federal 

e de alguns outros fatores de controle expostos mais adiante. 

A ideia de convergência, supõe que, no longo prazo, as economias tendem 

convergir para um mesmo nível de renda ou de bem-estar, ou seja, países mais pobres 

tenderiam a ter uma taxa de crescimento maior do que países ricos e, então, em algum 

momento, ambos chegariam a um nível comum de bem-estar(catch-up) – Solow (1956). 

Por outro lado, a ideia de convergência condicional pressupõe a existência de condições 

para o crescimento das economias, dessa forma não implicando que países alcançariam 

o mesmo nível de PIB per capita em seu estado estacionário (Solow, 1956). Isso indica 

que ocorreriam os chamados clubes de convergência, no qual as economias 

semelhantes convergiriam para o mesmo estado estacionário dentro do seu grupo, mas 

haveria divergência entre os grupos de economias porque o potencial de crescimento, 

por uma série de fatores, seria distinto entre economias distintas. 

No período analisado a taxa de crescimento logarítmica da média da renda per 

capita entre os estados brasileiro é de 2,20% ao ano. Ou seja, em termos de renda, o 

Brasil cresceu pouco durante o período da análise. Aparentemente, as regiões 

apresentaram um comportamento que pode nos indicar um sinal positivo para a 

convergência de renda, em que a maior variação ocorreu na região do Nordeste com 

2,5% de crescimento no período seguido pelo Sul com 2,39%, Centro-Oeste com 2,29%, 

Norte com 2,23% e Sudeste com 1,56%. Contudo, esse indicativo deve ser sujeito a 

análises estatísticas mais robustas em conformidade com a literatura, por isso, será 

realizado testes mais adequados para verificar a existência ou não de convergência 

entre as regiões brasileiras. 

Neste trabalho serão testadas algumas hipóteses para os modelos de 

convergência. Primeiramente será testado a hipótese de sigma-convergência, que mede 

a evolução da variabilidade dos produtos per capita nos estados, também incluiremos 

nessa etapa a análise do índice de Theil, que é um indicador de desigualdade. Em 

segundo momento será testado a hipótese da beta-convergência absoluta para os 

estados brasileiros, a hipótese inicial é de que exista algum nível de convergência, mas 

não o suficiente para definir que as economias convergirão para o mesmo estado 



14 
 

estacionário. Na terceira fase, será testada a hipótese beta-convergência condicional. 

Ambas as versões da beta-convergência serão melhor detalhadas no capítulo 3. 

O trabalho é disposto da seguinte forma: no capítulo 2 será apresentado uma 

revisão da literatura em duas partes; a primeira é uma revisão teórica geral acerca da 

convergência de renda e evolução dos modelos ao longo dos anos, e a segunda uma 

revisão sobre a recente literatura empírica da convergência de renda no Brasil. No 

capítulo 3, é feita uma descrição dos dados e da metodologia usada de maneira objetiva 

e formal. No capítulo 4 se inicia as análises empíricas para o período e os modelos 

analisados e apresentação dos resultados obtidos. O capítulo 5 traz as considerações 

finais sobre os resultados obtidos. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

 Nesta seção será revisado a literatura sobre convergência e aspectos do 

crescimento econômico e, para isso, será dividida em duas subseções: A primeira 

contemplando o a literatura teórica sobre crescimento econômico e convergência de 

renda de uma maneira ampla, e a segunda que tratará sobre a literatura empírica 

recente no Brasil. 

 

2.1  CRESCIMENTO ECONÔMICO GERAL 

 

O crescimento econômico é um tema que começou a ser explorado com mais 

vigor nos tempos modernos por Robert Solow, do Massachusetts Institute of 

Technology, mais precisamente na década de 1950. Solow foi o pioneiro no tratamento 

do crescimento econômico de forma sistemática, por meio de modelos matemáticos 

que permitem uma melhor compreensão desse fenômeno. Seu modelo clássico de 

crescimento, conhecido como modelo de Solow, vê a acumulação de capital e o 

progresso tecnológico como fatores centrais para a expansão econômica. Nesse 

modelo, o aumento da produtividade é explicado pela variável exógena tecnologia, 

enquanto as diferenças de renda se dão, principalmente, pela diferença entre as taxas 

de investimento e taxa de crescimento populacional (Jones, 1997). A partir dessa 

abordagem, vários outros economistas, como Paul Romer (1990), Robert Barro (1991), 

Gregory Mankiw (1992), entre outros, contribuíram para o desenvolvimento de 

pesquisas sobre crescimento econômico e sua relação com diversos fatores, como 

tecnologia, recursos humanos, instituições econômicas, políticas e religiosas.  

Solow (1956) apresentou um modelo de economia com taxa de poupança 

constante e taxa de crescimento populacional constante, ambas exógenas e com uma 

tecnologia com retornos constantes de escala e retornos marginais decrescentes e, 

principalmente, com possibilidade de substituição de fatores de produção. Assim, apoia-

se numa função de produção do tipo Cobb-Douglas: 
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 𝑌 = 𝑓(𝐾, 𝐿, 𝐴) = 𝐾𝛼(𝐴 𝐿)1−𝛼 (1) 
 

Onde Y é a produção em função do K (capital), L (trabalho) e A (tecnologia), 

sendo α um ponderador onde 0 < α < 1. Solow (1956), considera as variáveis L e A 

exógenas, ou seja, são dadas de forma externa e crescem às taxas n (crescimento 

populacional) e g (evolução tecnológica), respectivamente (Jones, 1997). 

Assumindo uma função de produção per capita, considerando o pleno emprego, 

a função de produção (1) resulta no seguinte resultado: 

 𝑦 =
𝑌

𝐴𝐿
    →    𝑦 = 𝑘𝛼 (2) 

 

Ao mesmo tempo, assume que o capital K se deprecia à taxa constante d, sendo 

s a renda não consumida, ou seja, a poupança, temos a lei de movimento para o estoque 

de capital da economia (Jones, 1997): 

 𝐾̇ = 𝑠𝑌 − 𝑑𝐾 (3) 
   

Onde 𝐾̇ é a derivada de K em função do tempo, isto é, a variação no estoque do 

capital. Ou seja, quando se abate do investimento a depreciação do capital, obtemos o 

investimento em capital. 

Manipulando matematicamente as equações previamente apresentadas, e 

considerando que o investimento doméstico seja igual à poupança, podemos obter a 

equação final de acumulação de capital: 

 𝑘̇ = 𝑠𝑘𝛼 − (𝑛 + 𝑔 + 𝑑)𝑘 (4) 
   

Onde 𝑘̇ corresponde à variação no capital por trabalhador, sk sendo a taxa de 

poupança per capita e a parte (n + g + d)k representa a quantidade de capital necessária 

para manter a força de trabalho ingressante. 

Quando o montante de investimento por trabalhador é igual ao necessário para 

manter o nível de capital por trabalhador, então se chega ao steady state. No estado 

estacionário, y cresce a mesma velocidade que cresce a população, então deixa de haver 

crescimento de produto per capita, ou seja, quando sk = (n + g + d)k: 

 
𝑘∗ =  [

𝑠

𝑛 + 𝑔 + 𝑑
]

1
(1−𝛼)

 (5) 

 

O modelo de Solow (1956) considerou o progresso tecnológico como algo 

externo, ou seja, acaba sendo definido arbitrariamente e distorcendo o seu real impacto 

no crescimento econômico, gerando valores demasiadamente altos nos níveis de 

produção.  
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Então, com Gregory Mankiw, David Romer e David Weil (1992), foi introduzido a 

variável de capital humano, apresentando um novo modelo que ficou conhecido como 

modelo de Solow ampliado. De acordo com os autores, a hipótese inicial era que ao 

omitir o capital humano de dentro do modelo as variáveis de poupança e investimento 

acabavam sendo superestimadas por Solow. 

O modelo com capital humano (1992), passa a ter como equação de produção a 

seguinte função: 

 𝑌(𝑡) = 𝐾(𝑡)∝𝐻(𝑡)𝛽(𝐴(𝑡)𝐿(𝑡))1−𝛼−𝛽 (6) 
 

Onde H é a acumulação de capital humano, A é o nível da tecnologia, sendo 

também 0 < α + β < 1 e as outras variáveis as mesmas já mencionadas em relação a 

equação (1).  

Partindo dessa última equação os autores definem duas taxas de poupança 

diferente para os dois tipos de capital, sendo sk, a taxa de poupança para o capital físico 

e sh a taxa de poupança para o capital humano. Assim, as equações de acumulação 

podem ser definidas pelas formas: 

 𝑘̇(𝑡) = 𝑠𝑘𝑦(𝑡) − (𝑛 + 𝑔 +  𝑑)𝑘(𝑡), 
 

ℎ̇(𝑡) = 𝑠ℎ𝑦(𝑡) − (𝑛 + 𝑔 +  𝑑)ℎ(𝑡) 

(7) 

 

Onde 𝑦 =
𝑌

𝐴𝐿
,  𝑘 =

𝐾

𝐴𝐿
 e ℎ =

𝐻

𝐴𝐿
 como sendo quantidade por unidade de trabalho. 

A unidade de consumo pode ser transformada sem custo em uma unidade de capital 

físico ou uma unidade de capital humano. Além disso é inferido que o capital humano 

se deprecia na mesma taxa que o capital físico (Mankiw, Romer e Neil, 1992). 

Como dito no modelo de Solow, é definido que 0 < α + β < 1, que implica em retornos 

decrescentes, se α + β = 1 haveria retornos constantes, pois 

𝑌𝛼+𝛽 = 𝐹(𝐾∝, 𝐻𝛽 , 𝐴𝐿1−𝛼−𝛽), portanto, nenhum estado estacionário possível para o 

modelo, já no caso de α + β > 1 haveria retornos crescentes de escala (Jones, 1997).  

As economias convergem para o estado estacionário da seguinte forma: 

 

𝑘∗  =  (
𝑠𝑘

1−𝛽
𝑠ℎ

𝛽

𝑛 + 𝑔 + 𝑑
)

1
(1−𝛼−𝛽)

 

 

ℎ∗  =  (
𝑠𝑘

𝛼𝑠ℎ
1−𝛼

𝑛 + 𝑔 + 𝑑
)

1
(1−𝛼−𝛽)

 

 

(8) 
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Substituindo as equações na função de produção (6) e tomando logaritmos, 

temos a equação para renda per capita: 

𝑙𝑛 [
𝑌(𝑡)

𝐿(𝑡)
]  = 𝑙𝑛𝐴(0) + 𝑔𝑡 −  

𝛼 + 𝛽

1 − 𝛼 − 𝛽
 ln(𝑛 + 𝑔 + 𝑑) +

𝛼

1 − 𝛼 − 𝛽
ln(𝑠𝑘) +

𝛽

1 − 𝛼 − 𝛽
 ln (𝑠ℎ) 

(9) 

A equação mostra como a renda per capita depende do crescimento 

populacional e da acumulação de capital físico e humano. Assim como no modelo de 

Solow tradicional, o modelo ampliado prevê que os coeficientes são funções das 

parcelas dos fatores. Como antes, α representa a parcela do capital físico na renda, 

então se espera um valor de α em torno de um terço de acordo com os autores (Mankiw, 

Romer e Weil, 1992). Determinar um valor razoável para a parcela do capital humano é 

mais difícil. Como exemplo, é mencionado os Estados Unidos, com salários-mínimos - 

aproximadamente o retorno ao trabalho sem capital humano – sendo em média cerca 

de 30 a 50% do salário médio na indústria manufatureira. Isso sugere que de 50 a 70% 

da renda total do trabalho representa o retorno ao capital humano, ou seja, β está entre 

um terço e metade (Mankiw, Romer e Weil, 1992). 

Os autores também elaboraram uma maneira alternativa de expressar o papel 

do capital humano no determinante de renda. Ao combinar as equações (8) e (9) temos: 

 

 𝑙𝑛 [
𝑌(𝑡)

𝐿(𝑡)
]  = 𝑙𝑛𝐴(0) + 𝑔𝑡 +  

𝛼

1−𝛼
ln(𝑠𝑘) −

𝛼

1−𝛼
ln(𝑛 + 𝑔 + 𝑑) +

𝛽

1−𝛼
 ln (ℎ∗)  

 

(10) 

Dessa forma temos duas possíveis maneiras de modificar as regressões 

anteriores. Uma maneira é estimar a forma reduzida do modelo ampliado, ou seja, a 

equação (9), na qual a taxa de acumulação de capital humano 𝑙𝑛(𝑠ℎ) é adicionada ao 

lado direito. A segunda maneira é estimar a equação (10), na qual o nível de capital 

humano 𝐼𝑛 (ℎ∗) é adicionado ao lado direito. Ambas as regressões alternativas preveem 

coeficientes diferentes para os termos de poupança e crescimento populacional. Ao 

testar o modelo de Solow ampliado, uma questão principal é determinar se os dados 

disponíveis sobre capital humano correspondem mais de perto à taxa de acumulação 

(𝑠ℎ) ou ao nível de capital humano (ℎ). 

Modelos de uso de tecnologia, como o de Romer (1990), se baseiam na ideia de 

que o crescimento da produtividade dos fatores agregados é proporcional ao número 

de unidades de trabalho dedicadas à pesquisa e ao desenvolvimento. Outros autores 

como Grossman-Helpman (1994) e Aghion-Howitt (1992) usam essa ideia. No entanto, 

de acordo com Jones (1995), essa ideia tem se mostrado empiricamente refutável, com 

evidências históricas mostrando que um aumento na força de trabalho não 

necessariamente produz crescimento da produtividade, muitas vezes pode ocorrer que 

as taxas de crescimento declinem. Um exemplo disso são os Estados Unidos, que 

quintuplicaram o número de trabalhadores de tecnologia entre 1950 e 1988, porém, sua 

taxa de crescimento manteve-se constante ou até desacelerou.  
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 Uma possível solução que Jones (1995) propõe para o problema empírico do 

Modelo de Romer (1990), seria impor que o crescimento depende da parcela de 

trabalho dedicada à P&D, e não a sua quantidade total. Só que essa ideia se mostra 

contrária a toda a literatura e apresenta vários erros, uma vez que as novas ideias são 

descobertas por indivíduos, de modo que o número de inovações está intrinsecamente 

relacionado ao número de pessoas envolvidas na P&D. Uma especificação desprovida 

de escala tem a implicação contrária de que uma economia com apenas uma unidade 

de trabalho pode produzir tantas inovações (ou pelo menos gerar um crescimento 

equivalente da produtividade total dos fatores) quanto uma economia com 1 milhão de 

unidades de trabalho. Contudo, se mesmo assim, olharmos para proporção, 

encontraremos que ela, empiricamente, não se sustenta. 

 Jones (1995) afirma que a solução seria multiplicar a tecnologia (que é igual ao 

número de pessoas tentando descobrir novas ideias) por uma taxa de geração de ideias. 

 Jones (1995) escreve:  

[...] Pode-se esperar que a taxa na qual os cientistas descobrem novas 

ideias seja uma função da quantidade de conhecimento na economia. Por 

exemplo, se houver externalidades positivas na produção de 

conhecimento, λ (taxa de geração de ideias) aumentaria com o nível de A. 

A descoberta do cálculo, a invenção do transistor e a criação de 

semicondutores são exemplos de inovações importantes que 

provavelmente aumentaram a produtividade dos cientistas que vieram 

depois. Alternativamente, talvez as ideias mais óbvias sejam descobertas 

primeiro, de modo que a probabilidade de uma pessoa envolvida em P&D 

descobrir uma nova ideia seja decrescente com o nível de conhecimento. 

Lucas (1988), por sua vez, enfatiza, ainda mais,  o capital humano. Para ele, o 

acúmulo de conhecimento (capital humano) é a principal fonte de crescimento 

econômico, implicando em dois efeitos: o interno, que trata sobre a produtividade do 

indivíduo e a externa, sobre a produtividade de todos os fatores de produção. 

Consequentemente, os investimentos em educação e treinamento impulsionariam o 

crescimento econômico, diferente de Romer que acreditava que quem o faria, seria o 

investimento em pesquisa e desenvolvimento. 

 No modelo de Lucas (1988), a taxa de retorno do capital humano é 

considerada constante ao longo do tempo. Isso implica que o investimento em capital 

humano gera retornos constantes, independentemente da quantidade de capital 

humano acumulado. Lucas defende que o capital humano é uma forma de investimento 

que leva a um aumento permanente da produtividade do trabalhador. Destaca-se, 

portanto, a importância de políticas que estimulem o investimento no capital humano, 

como a oferta de programas de educação e treinamento de qualidade.  Por sua vez, 

Barro (1991) argumenta que a educação produz externalidades positivas, uma vez que 

tem efeito no acúmulo do capital individualmente, mas também possui um aspecto de 
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gerar benefícios para sociedade como um todo, impulsionando o crescimento 

econômico. 

 Mas ao contrário de Lucas (1988), o modelo de Barro (1991) reconhece que a 

taxa de retorno do capital humano pode variar, uma vez que é influenciada por fatores 

como a qualidade das instituições, o ambiente econômico e as políticas governamentais. 

Por exemplo, um país com instituições eficientes, baixa corrupção e estabilidade política 

tende a ter uma taxa de retorno mais alta para o capital humano. Da mesma forma, 

políticas que promovem o empreendedorismo, a inovação e a liberdade econômica 

podem aumentar a taxa de retorno do capital humano. 

Essas diferenças de abordagem têm implicações importantes para a formulação 

de políticas econômicas. No modelo de Lucas (1988), a ênfase recai em políticas que 

aumentem o investimento em capital humano de maneira geral, buscando aumentar a 

quantidade de capital humano disponível na economia. Já no modelo de Barro (1990), a 

atenção se volta para a criação de um ambiente propício ao desenvolvimento humano, 

estimulando a qualidade das instituições, o respeito ao estado de direito e a promoção 

da liberdade econômica. 

O estudo de Robert Barro (1991) sobre o crescimento econômico e suas relações 

com fatores como capital humano, instituições e políticas fiscais pode fornecer uma 

perspectiva relevante para entender a questão da convergência de renda no Brasil. Ao 

considerar a relação entre política fiscal e crescimento, destaca-se a importância de 

políticas econômicas prudentes e eficientes para impulsionar o desenvolvimento 

econômico sustentável. No contexto brasileiro, onde existe uma disparidade 

significativa de renda entre regiões e uma alta desigualdade social, a análise de Barro 

(1991) pode ser aplicada para examinar como as políticas fiscais e a alocação de recursos 

podem afetar a convergência de renda no país. Além disso, ao levar em conta a 

relevância do capital humano, sobressai a necessidade de investimentos em educação 

e treinamento para promover a igualdade de oportunidades e a capacitação da força de 

trabalho. Esses insights podem fornecer subsídios importantes para a formulação de 

políticas públicas no Brasil, visando promover a convergência de renda entre diferentes 

regiões e reduzir as disparidades socioeconômicas no país. 

Xavier Sala-i-Martin (1996) buscou explicar a convergência de renda entre países 

ou regiões ao longo do tempo, partindo da premissa de que diferentes países têm 

diferentes níveis de produtividade, e essa produtividade é influenciada por fatores como 

capital físico, capital humano, tecnologia e instituições. Em seu modelo, surge o conceito 

de "clubes de convergência", segundo Sala-i-Martin (1996), os países ou regiões com 

menor produtividade têm maior potencial de crescimento, uma vez que podem adotar 

tecnologias e práticas mais eficientes para alcançar um crescimento mais rápido. Por 

outro lado, os países com níveis de produtividade mais elevados podem ter um 

crescimento mais lento devido à menor margem para melhorias. Então, os países ou 

regiões com baixa produtividade formam um clube de convergência, onde a taxa de 

crescimento econômico é mais alta. À medida que esses países implementam políticas 
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e adotam tecnologias mais eficientes, eles podem alcançar uma convergência em 

relação aos países mais produtivos. 

No entanto, o modelo também aponta para a existência de "clubes de 

divergência", nos quais os países com alta produtividade podem manter ou aumentar 

sua vantagem em relação aos demais. Esses países mais produtivos têm acesso a 

tecnologias de ponta, investem em pesquisa e desenvolvimento e possuem instituições 

sólidas, o que lhes permite continuar crescendo em um ritmo mais acelerado. 

Os diversos modelos e contribuições realizadas acerca do crescimento 

econômico com ênfases em pontos distintos como capital humano, educação, pesquisa 

e desenvolvimento proporcionam um arcabouço teórico suficientemente grande para 

que se verifique a existência desses efeitos de forma empírica no Brasil. Diversos autores 

já realizaram essas análises que servirão como base para os testes empíricos realizados 

posteriormente neste trabalho. 

 

2.2  LITERATURA EMPÍRICA RECENTE NO BRASIL 

 

 O Brasil é um país que possui uma vasta área geográfica, com diversas culturas, 

climas e intuições diferentes dentro de uma mesma federação. Dentro de tamanha 

diversidade também há uma grande diferença de renda entre regiões, estados e 

municípios. Essas diferenças persistem ao longo do tempo, convergindo em equilíbrios 

distintos para cada economia (Azzoni, 2001). 

Lima e Ruiz (2021) analisaram a existência de clubes de convergência para os 

municípios do Brasil no período de 2000 a 2010. Para isso, utilizaram de Modelo de 

Mistura Finita (MMF) sendo a hipótese inicial do estudo de existência fortes diferenças 

de produtividade entre as funções de produção agregadas dos municípios. O resultado 

obtido foi a confirmação de muitos equilíbrios de crescimento econômico das cidades 

brasileiras. Contudo, comparativamente com as demais regiões, o Nordeste, em média, 

teve o pior desempenho relativo no crescimento da renda per capita. Os resultados 

parecem revelar que cidades com níveis básicos de educação mais baixos tendem a 

entrar em um atraso econômico vicioso. 

O Nordeste, em especial, acaba sendo uma região com grande foco dentro da 

literatura devido a sua baixa renda per capita. À exemplo, Porto Júnior e Ribeiro (2003) 

analisaram especificamente a dinâmica de crescimento da renda per capita entre os 

municípios do Nordeste brasileiro. Para isso, aplicaram o teste de Quah (1993), no qual 

se analisa o comportamento dinâmico da distribuição da renda per capita. Os resultados 

apontaram para a formação de clubes de convergência e de polarização entre ricos e 

pobres dentro da própria região, assim, negando a hipótese de convergência absoluta. 

Entre os 1.372 municípios da região Nordeste, há uma tendência de longo prazo de 

concentração em rendas média/baixas, que pode ser interpretada como “clubes”: um 

clube de renda abaixo da média, com 77% dos municípios; um grupo de renda média, 
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que conteria 10% dos municípios; e um muito pobre, abarcando os 13% restantes. Há, 

portanto, uma tendência, na Região Nordeste, de convergência perversa. 

 Reis, Araújo e Lima (2020) atualizaram o debate sobre a questão da convergência 

na região do Nordeste, onde realizaram testes de β-convergência absoluta e β-

convergência condicional. O objetivo era verificar se o aumento do Produto Interno 

Bruto da região do Nordeste nos últimos anos contribuiu para o processo de 

convergência de renda entre os municípios nordestinos. O resultado encontrado no 

estudo foi positivo, onde os municípios mais pobres estão crescendo a taxas maiores do 

que os municípios ricos. O que indica que o crescimento econômico agiu de uma 

maneira a diminuir as discrepâncias de renda per capita que existe entre as regiões do 

Nordeste, apesar destas ainda possuírem uma grande diferença. Os índices de 

desenvolvimento, como os de saúde e educação contribuíram para a diminuição das 

disparidades de renda no Nordeste. Esse resultado diverge, em parte, do resultado 

obtido por Porto Júnior e Ribeiro (2003), uma vez que confirma a hipótese β-

convergência absoluta e condicional, contudo, pode indicar que para um período mais 

recente há uma melhora na situação do crescimento econômico do Nordeste. 

 Lima, Notini e Gomes (2010) analisaram a hipótese de convergência entre os 

estados brasileiros em um período de 60 anos (1947-2006), muito maior do que a 

maioria dos estudos da literatura se propõe analisar. Para testar essa hipótese foi 

examinado a diferença de renda entre cada estado e entre cada estado e o estado de 

São Paulo, que foi usado como referência. O resultado acabou por se diferenciar 

bastante do usual da literatura, obtiveram que há uma falta de convergência entre a 

maioria dos estados brasileiros no período analisado. 

 Coelho e Figueiredo (2007) analisaram quais seriam as hipóteses de 

convergência que melhor descreveriam a dinâmica da renda nos municípios brasileiros. 

Para isso, observaram e testaram as hipóteses de convergência absoluta, condicional e 

da formação de clubes. O resultado mostrou que a hipótese de convergência 

condicional, devido às características estruturais muitos diferentes entre os municípios 

brasileiros, é superior à hipótese de convergência absoluta, Assim como a hipótese de 

clubes de convergência também se mostrou superior a convergência absoluta. 

 O interessante aparece quando realizam testes entre as convergências 

condicionais e de clubes, pois as diferenças nas características estruturais persistiram 

mesmo quando controladas em relação às variáveis de controle. Resultando que as 

evidências são mais favoráveis à hipótese de convergência de clubes do que a hipótese 

da convergência condicional. Assim, ressaltando que as condições iniciais são 

importantes na determinação do nível de renda de longo prazo. 

 Por usa vez, Almeida e Moreira (2019) realizaram a mesma análise de beta-

convergência absoluta e condicional para os estados brasileiros, tomando como período 

analisado de 2000 a 2014. O resultado obtido através de diferentes métodos estatísticos 

aplicados foi de confirmação para convergência absoluta e condicional. 
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 Percebe-se que ao longo da literatura e dos períodos analisados há uma 

tendência de confirmação da existência de convergência entre estados e munícipios 

brasileiros. Entretanto, a consideração das variáveis de controle iniciais para estimar os 

modelos de convergência tendem a mostrar que a β-convergência condicional e a 

formação de clubes de convergência, possuem melhor explicação da realidade de 

convergência no brasil do que a β-convergência absoluta. 

 

3. BASE DE DADOS E METODOLOGIA 

 Nesta seção será descrita a fonte dos dados, bem como os cálculos realizados 

para se chegar nas variáveis usadas no teste empírico. Também serão descritos os 

instrumentos econométricos usados para a realização dos testes. 

 

 3.1 DADOS 

 

O conjunto de dados utilizados foi levando em consideração os 26 estados e o 

Distrito Federal, abarcando o período de 2002 a 2020. Os dados de PIB per capita foram 

deflacionados a preços de 2010. O critério de seleção das variáveis foi baseado no 

trabalho realizado anteriormente por Almeida e Moreira (2019). 

Na tabela 1 temos as estatísticas descritiva das variáveis, e é importante 

mencionar as diferenças existentes entre as economias. Enquanto o Distrito Federal e 

São Paulo detém R$ 56,1 mil e R$ 31,38 mil respectivamente de PIB per capita estados 

como Maranhão e Piauí dispõem de R$ 7 mil e 7,14 mil de PIB per capita.1 Da mesma 

forma existe uma forte diferença entre as variáveis de despesas de capital (DK), 

despesas correntes (DC) e Fundo de Participação Estadual (FPE). Buscando amenizar 

essas diferenças, bem como diminuir efeitos de outliers à exemplo do Distrito Federal, 

as variáveis foram transformadas em logaritmo natural para a realização das regressões 

posteriores, bem como fizeram Almeida e Moreira (2019).  

A variável dependente utilizada é a taxa de crescimento do PIB per capita (g) que 

conta com a seguinte equação de cálculo: 

 

𝑔𝑖;𝑡;𝑇 =
ln (𝑃𝐼𝐵𝑖;𝑇 ) − ln (𝑃𝐼𝐵𝑖;𝑡)

𝑁
 

 

(11) 

Onde g está definida para cada economia “i” entre o tempo “t”, sendo o ano 

base, e o tempo “T” o ano final. 

 
1 Dados de 2010 para o PIB per capita. 
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A primeira variável independente é o logaritmo de (PIBi,t0), onde “t0” é o ano 

base, para esse trabalho é 2002. Os dados de PIB, foram extraídos do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). 

A variável (EDUC)2 é uma proxy para o capital humano, e é dada pela parcela da 

população de cada estado com 11 anos de estudo ou mais. Foram considerados 11 anos 

como ponto de corte, pois esse período, em geral, é o tempo necessário para finalizar o 

ensino médio. Importante ressaltar que para Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará 

e Amapá os dados são exclusivos para a população de área rural devido a falta de 

informações. 

As variáveis de despesas dos estados (DK) e (DC)3, foram analisadas em razão do 

PIB de cada estado. As despesas de capital dos estados são uma proxy para dados de 

investimento dos estados, enquanto as despesas correntes demonstram os gastos em 

manutenção. Se espera que as variáveis citadas tenham um impacto positivo e negativo, 

respectivamente, sobre a taxa de crescimento do PIB per capita.  

Da mesma forma, bem como o Fundo de Participação Estadual (FPE)4, que é uma 

transferência constitucional da União para os Estados e o Distrito Federal, é dado o valor 

em razão da população. Espera-se que haja uma relação positiva no crescimento 

econômico, porém, é possível que essa relação varie, uma vez que ela é dependente de 

como o recurso é empregado por cada estado. 

TABELA 1 

Definição das variáveis usadas e estatísticas descritivas 

  Descrição Média Mínima Máxima Fontes 

Variável Dependente         

g 
Taxa de Crescimento do PIB per 
capita 

   IBGE 

Variáveis Independentes         

PIBi;t0 PIB per capita inicial 11,861 4,091 41,816 IBGE 

EDUC 
Proxy para capital humano: Parcela 
população com 11 anos ou mais de 
estudo (%) 

21,158 11,240 37,330 IBGE 

DC Despesas correntes/PIB 188,644 26,828 629,130 Ipeadata 

DK Despesas de capital/PIB 86,722 12,516 373,535 Ipeadata 

 
2 Dados retirados do IBGE. 
3 Dados retirados do Ipeadata. 
4 Dados retirados do Ipeadata. 
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FPE 
Fundo de Participação Estadual per 
capita 

732,850 0,000 4270,363 Ipeadata 

OCUP 
Parcela da população 
economicamente ativa (%) 

60,617 51,690 66,880 IBGE 

DEN 
Densidade demográfica: habitantes 
por km² 

69,508 1,551 530,336 IBGE 

Elaboração do Autor. 

A variável OCUP)5 é definida pela parcela da população economicamente ativa. 

Essa variável tem como objetivo verificar o efeito do aumento da força de trabalho 

sobre o crescimento econômico, esperando-se que obtenha uma relação positiva. 

A última variável é a de densidade demográfica (DEN), sendo ela um proxy para 

capturar o efeito do crescimento populacional sobre a renda, é obtida através da razão 

entre o total da população com a área de cada estado em km2. Conforme o modelo de 

Solow (1950) visto anteriormente, espera-se que o efeito dessa variável sobre a renda 

seja negativo. 

 

3.2  INSTRUMENTOS ECONOMÉTRICOS 

 

 Umas das possíveis formas de analisarmos a existência da convergência de renda 

entre as economias é através da análise da variação existente entre elas ao longo do 

tempo (Barro e Sala-i-Martin, 1992). Através da σ-convergência busca-se mensurar o 

comportamento da variável em relação ao seu desvio-padrão. A hipótese para tal 

avaliação consiste em: se há convergência de renda, então o desvio-padrão entre as 

rendas deve diminuir ao longo do tempo e aumentar caso ocorra divergência. 

 Para esse trabalho foi utilizado o conceito primeiramente exposto por Ferreira e 

Ellery Júnior (1996) e referenciado por Almeida e Moreira (2019), no qual analisaram o 

coeficiente de variação (CV) para verificar a existência de σ-convergência. O cálculo é 

simples e consiste na seguinte equação, onde μ é a média das amostras: 

  

𝐶𝑉 =  
𝜎2

𝜇
 

 

(12) 

A utilização do CV se deve pois, ao olhar somente o desvio-padrão a análise de 

convergência poderia ser subestimada, dado que a renda dos estados tende a aumentar 

com o tempo, o que pode implicar em um aumento da variância. Então, ao olhar desvio-

padrão em razão da média amostral conseguimos avaliar se houve convergência 

somente quando ocorrer a queda da dispersão das séries, (Almeida e Moreira, 2019). 

 
5 Dados retirados do Ipeadata. 
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A fim de estimar a desigualdade entre as economias e, assim, ter mais uma ferramenta 

para a análise da existência de convergência de renda entre os estados brasileiros, 

utilizou-se o índice de Theil. Esse índice se parece muito com a análise de σ–

convergência e a expectativa é que o resultado encontrado seja também parecido. O 

índice é dado pela seguinte equação proposta por Theil (1989): 

 

𝑇ℎ𝑒𝑖𝑙 =
1

𝑁
∑ (𝑙𝑛 (

𝑦𝑖

𝜇
) ×

𝑦𝑖

𝜇
)

𝑁

𝑖=1

 

 

(13) 

 No qual N configura o número de estados analisados, 𝑦𝑖 é o PIB per capita por 

estado (i) e μ é a média do PIB per capita.  

Em um segundo momento será analisada a β-convergência absoluta, onde 

pretende-se encontrar, através da regressão de Baumol (1986), a existência ou não de 

convergência do PIB per capita. Tem-se então que: 

 

𝑔𝑖;𝑡;𝑇 = 𝛼 + 𝛽̂(ln (𝑃𝐼𝐵𝑡0)) + μ 

 

(14) 

Onde g é a taxa de crescimento do produto per capita conforme vimos na 

equação 11, β é o parâmetro que queremos estimar e μ é o termo de erro aleatório. 

Desta forma, ao estimarmos o β esperamos ter um parâmetro negativo e 

estatisticamente significativo, indicando que a relação entre as variáveis é inversa e que 

há convergência absoluta entre as economias. Para essa análise consideraremos como 

estatisticamente significativo apenas o resultado que sejam relevantes à 99% de 

confiança. 

Da mesma forma, será analisada a existência ou não de β-convergência 

condicional, onde as variáveis de controle que adicionaremos estão dispostas na tabela 

1. E a equação da regressão é: 

 

𝑔𝑖𝑡 = 𝛼 + 𝛽̂(ln (𝑃𝐼𝐵𝑡)) + 𝛽1𝑋1 + 𝛽2𝑋2 + 𝛽3𝑋3 … . 𝛽𝑛𝑋𝑛 + 𝜇  
 

(15) 

Para realizar a regressão para avaliar a β-convergência condicional, bem como a 

β-convergência absoluta, utilizou-se a biblioteca statsmodels do software Python, que 

provê a informação de significância estatística e utiliza o método dos mínimos 

quadrados ordinários (MQO) para estimar a regressão. 

Para ambos os modelos de β-convergência será calculada a velocidade de 

convergência conforme proposto por Silva, do Santos e Amarante (2020), dado por: 
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𝜆 =
ln (1+𝑇𝛽̂)

𝑇
  

 

(16) 

Onde 𝛽̂ é o coeficiente estimado e T é o número de períodos totais observado.  

De forma semelhante, será calculado a meia-vida, que se trata de um indicador 

que oferece uma interpretação melhor do resultado da velocidade de convergência, 

traduzindo-se como a metade do tempo necessário que as economias levam para 

alcançar a metade da distância até ao seu estado estacionário (Almeida e Moreira, 

2019). Esse indicador, de acordo com Barro e Sala-i-Martin (2004) é obtido através da 

equação: 

 

𝑚𝑒𝑖𝑎_𝑣𝑖𝑑𝑎 =
ln (2)

𝛽̂
  

 

(17) 

Onde o 𝛽̂ é o mesmo coeficiente visto anteriormente e o resultado final é obtido 

em anos. 

4. RESULTADOS 

 

 Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos para os testes de sigma-

convergência (σ) e beta-convergência (β), tanto absoluta quanto condicional. 

 Uma maneira de tentar capturar algum efeito que supõe a existência da 

formação de clubes de convergência, é usando os agrupamentos de estados já 

existentes, como por exemplo as regiões do Brasil, para realização de uma análise 

prévia. Desta forma poderá se auferir indícios do que se espera para as análises 

subsequentes acerca da convergência de renda per capita.  

O resultado é apresentado no gráfico 1, onde foi analisado a evolução do PIB per 

capita de cada região em relação ao PIB per capita do Brasil ao longo do tempo. Com 

isso, pode-se notar uma tendência de formação de dois núcleos distintos. O primeiro é 

um núcleo de maior PIB per capita, composto por Centro-Oeste, Sudeste e Sul; e o 

segundo, um núcleo de menor renda, seria Norte e Nordeste. Lima e Ruiz (2021) ao 

estimarem clubes de convergência para os munícipios do Brasil obtiveram um resultado 

que confirma a análise prévia mencionada, contudo, é importante denotar que essa 

visão é exploratória e está sujeita a erros estatísticos, apesar de já indicar uma tendência 

a ser confirmada, ou não adiante. 

O gráfico 2 mostra o índice de Theil, que é uma medida estatística para auferir a 

distribuição de renda em uma escala de 0 a 1 (Theil, 1989), sendo quanto mais próximo 

de 1, significa que maior é a desigualdade entre as economias, para o caso do presente 

trabalho, para os estados. O resultado obtido demonstra uma queda no indicador de 
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maneira geral até o ano de 2013 onde houve uma estagnação que é observada até o fim 

do período 2020. 

 

Fonte: IBGE 

Elaboração do Autor. 

 A análise do indicador deixa dúvidas acerca da existência ou não de 

convergência. Em um primeiro momento, demonstra que existe um movimento 

contrário no processo de diminuição das desigualdades para os anos mais recentes, 

podendo indicar uma falta de convergência entre os estados. Entretanto, nos últimos 

quatro anos da série, o indicador caiu de 0,352 em 2017 para 0,348 em 2020, um 

resultado que pode indicar um retorno do processo de convergência. 

Fonte: IBGE 

Elaboração do Autor. 
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Gráfico 1: 
Evolução do PIB per capita das macro regiões em relação ao PIB per 
capita do Brasil - (2002 - 2020)

Centro-Oeste

Nordeste

Norte

Sudeste

Sul

0,33

0,35

0,37

0,39

0,41

0,43

0,45

0,47

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Gráfico 2: 
Índice de Theil - (2002-2020)
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Ademais, Barro e Sala-I-Martin (1991) sugerem uma implicação para a β -

convergência, que é a σ -convergência. Esse indicador é muito parecido com o índice de 

Theil, conforme falado anteriormente. Importante ressaltar que β-convergência é uma 

condição necessária, mas não suficiente, para que ocorra σ-convergência, ou seja, σ-

convergência implica em β-convergência. Entretanto, σ-convergência é somente uma 

condição suficiente (mas não necessária) para a existência da β-convergência (Penna e 

Linhares, 2013). 

O gráfico 3 demonstra a σ-convergência com um comportamento muito 

semelhante ao índice de Theil, porém, fica mais claro que há uma queda no indicador, 

podendo indicar uma convergência de renda, e satisfazendo a condição exposta no 

parágrafo anterior. Os resultados, tanto da σ-convergência quanto do índice de Theil, 

apesar de diferirem em números, apresentam um comportamento semelhante ao já 

encontrado por Almeida e Moreira (2019). 

Fonte: IBGE 

Elaboração do Autor. 

O quadro 1 a seguir demonstra os resultados obtidos na regressão para β-

convergência absoluta. O valor do coeficiente para o PIB per capita no tempo inicial se 

mostrou estatisticamente significante, com valores negativos, indicando a existência de 

convergência. 

Variável Coeficiente Std. Error T-stat p-value 

Constante 0.0507 0.009 5.739 0.000 

Ln(PIBi;t0) -0.0114 0.004 -3.089 0.005 

R-Quadrado: 0.276 

Quadro 1: β-convergência Absoluta, 2002-2020 
Elaboração do Autor. 
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O gráfico 4 consegue demonstrar de forma mais clara a tendência de 

convergência absoluta para o período analisado, uma vez que a tendência seja que os 

estados que começam com um PIB per capita menor, cresçam mais rápido, de forma 

contrária os estados com maior renda inicial crescem à taxas menores. Resultado muito 

semelhante ao que foi encontrado por Almeida e Moreira (2019).  

Fonte: IBGE 

Elaboração do Autor. 

 A velocidade de convergência para o β estimado é 1,28 % e a meia vida de 60,80 

anos. Números que se aproximam dos quais Ding, Haynes e Liu (2008) e Chu (2012) 

encontraram para o período de 1986-2007 na China. Os valor encontrado para o 

indicador de meia-vida foi de 53 anos (Almeida e Moreira, 2019). 

 O quadro 2 mostra o resultado obtido na regressão para β-convergência 

condicional, adicionando as variáveis de controle conforme especificado na tabela 2. 

Podemos observar que ao adicionar as variáveis de controle há uma perda de 

significância do β estimado para conversão do PIB per capita, o que pode indicar a 

existência de multicolinearidade, uma vez que o “Conditional Number” resultou em um 

valor alto (2.89e+03). O resultado de velocidade de convergência para o coeficiente 

estimado é muito próximo ao encontrado para β convergência absoluta, sendo 1,37% e 

meia vida de 57,285 anos. 

Variável Coeficiente Std. Error T-stat p-value 

Constante 0.0902 0.063 1.434 0.168 

Ln(PIBi;t0) -0.0121 0.011 -1.132 0.272 

OCUP 0.0010 0.000 2.497 0.022 

AC

AL

AP

AM

BA

CE

DF

ES

GO

MA

MT

MS

MG

PA

PB
PR

PE

PI

RJ

RN
RS

RO

RR

SC

SP

SE

TO

y = -0,0114x + 0,0507

0,000

0,005

0,010

0,015

0,020

0,025

0,030

0,035

0,040

0,045

0,050

1,2 1,7 2,2 2,7 3,2 3,7

Ta
xa

 d
e 

C
re

sc
im

en
to

 (
g

)

Ln Pib per capita 2002

Gráfico 4: 
Beta-convergência absoluta

(Continua) 



30 
 

EDUC -0.0007 0.001 -0.836 0.413 

Ln(FPE) -0.0024 0.002 -0.998 0.331 

Ln(DK) -6.099e-05 0.005 -0.011 0.991 

Ln(DC) -0.0137 0.012 -1.141 0.268 

Ln(DEN) -0.0029 0.001 -2.191 0.041 

R-Quadrado: 0.670 

Quadro 2: β-convergência Condicional, 2002-2020 
Elaboração do Autor. 

 A fim de buscar um resultado sem a presença de multicolinearidade foi testada 

a remoção de algumas variáveis de controle, e a que apresentou maior redução do 

“Conditional Number” foi a varável OCUP, que é definida pela parcela da população 

economicamente ativa. Entretanto, mesmo com a sua remoção, permaneceu a falta de 

significância para o β estimado. Os resultados podem ser visualizados no quadro 3. 

Variável Coeficiente Std. Error T-stat p-value 

Constante 0.1551 0.064 2.412 0.026 

Ln(PIBi;t0) -0.0072 0.012 -0.609 0.550 

EDUC -0.0010 0.001 -1.148 0.264 

Ln(FPE) -0.0047 0.003 -1.863 0.077 

Ln(DK) 0.0038 0.006 0.652 0.522 

Ln(DC) -0.0162 0.013 -1.204 0.243 

Ln(DEN) -0.0035 0.001 -2.410 0.026 

R-Quadrado: 0.562 

Quadro 3: β-convergência Condicional (Remoção da variável OCUP), 2002-2020 
Elaboração do Autor. 

Para o caso apresentado com a remoção de multicolinearidades, foi encontrado 

um β estimado menor que o encontrado para a convergência absoluta, com uma 

velocidade de convergência de 0,77% e meia vida de 96,270 anos. 

Por fim, foi testada a remoção de variáveis de controle para haver significância 

estatística para o coeficiente do Ln(PIBi;t0). A variável que apresentou maior queda no p-

valor quando removida foi EDUC, e os resultado obtidos podem ser vistos no Quadro 4. 

Variável Coeficiente Std. Error T-stat p-value 

Constante 0.1716 0.063 2.719 0.013 

Ln(PIBi;t0) -0.0190 0.006 -3.232 0.004 

Ln(FPE) -0.0045 0.003 -1.780 0.090 

Ln(DK) 0.0047 0.006 0.794 0.436 

Ln(DC) -0.0199 0.013 -1.507 0.147 

Ln(DEN) -0.0030 0.001 -2.159 0.043 

R-Quadrado: 0.533 

Quadro 4: β-convergência Condicional (com significância), 2002-2020 
Elaboração do Autor. 

(Continuação) 
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O resultado obtido de acordo com o quadro 4 mostra que existe maior 

convergência quando adicionamos variáveis de controle que mantenham a significância 

para o coeficiente β estimado, e se aproxima aos obtidos no quadro 1 e 2. A velocidade 

de convergência resultante foi de 2,36%, enquanto o indicador meia-vida ficou em 

36,481 anos. A visualização do resultado pode ser vista no gráfico 5. 

A “Iron law of convergence” termo citado por Barro (2012)6 indica que os países 

tendem a diminuir gaps a nível de PIB per capita real em uma taxa de convergência (ou 

velocidade de convergência) de 2% por ano, o que levaria 35 anos para metade do gap 

inicial desaparecer. Esse conceito corrobora o resultado obtido indicando que os 

estados brasileiros, dados as limitações técnicas e as variáveis de controles incluídas, 

estão convergindo para o mesmo nível de renda. 

Gráfico 5: 
Beta-convergência Condicional 

Elaboração do Autor. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo central desse trabalho foi mensurar, sob estratégias distintas, a 

convergência ou não de renda per capita para os estados brasileiros no período de 2002 

a 2020 conforme a metodologia clássica de convergência de renda, primeiramente 

 
6 Barro atribuí o termo a Rudi Dornubsch, contudo Larry Summers alega que Rudi ouviu dele 
primeiramente. 
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proposta por Barro e Sala-I-Martin (1991). Buscou-se, assim, atualizar o debate e trazer 

para um período recente, e curto, os resultados encontrados.  

Todas as análises feitas indicam a existência de convergência de renda, seja para 

o modelo de σ-convergência ou β-convergência em suas versões absoluta e condicional. 

Contudo, para as análises de σ-convergência é percebido uma estagnação do padrão de 

desigualdade regional no período recente, que são corroboradas pela evolução do índice 

de Theil estimado para o período. Quando são observadas as estimativas de β-

convergência, percebe-se uma convergência baixa, o que está em linha com a literatura 

empírica sobre crescimento econômico no Brasil, e quando controlada por fatores 

específicos, a velocidade de convergência aumenta. Esse fato mostra a importância de 

se incluir variáveis explicativas na análise, como também concluíram Almeida e Moreira 

(2019). 

É importante olhar os dados com a devida cautela, uma vez que se sabe que a 

utilização do MQO, conforme destacado também por Islam (1995), para medir beta-

convergência pode não ser a metodologia mais adequada. Esse estimador seria 

consistente se os efeitos individuais de cada estado fossem capturados pelo termo de 

erro e, este, não esteja correlacionado com as variáveis explicativas, ou seja, teríamos 

que garantir a presença de exogeneidade estrita (Almeida e Moreira, 2019). 

Outro aspecto que merece atenção especial é em relação à seleção das variáveis 

independentes, as variáveis de OCUP e EDUC, proxys para quantidade de trabalhadores 

e capita; humano respectivamente, parecem estar altamente correlacionadas com o PIB 

per capita inicial, levando a problema de multicolinearidade. Contudo, a aplicação dos 

usos das despesas corrente e de capital de cada estado e do fundo de participação 

estadual como covariadas, se mostraram significativos e adequados para caracterizar as 

diferenças nas economias dos estados, o que é necessário para se mensurar 

convergência condicional. 

Para a continuidade do trabalho, seria interessante o estudo da formação de 

clubes de convergência, uma vez que temos uma pista que pode estar ocorrendo a sua 

formação conforme o gráfico 1. Tal indício também é assegurado por Lima e Ruiz (2021) 

em seu estudo para os anos de 2000 a 2010. A hipótese para isso de acordo com o 

resultado obtido no presente trabalho, é que os baixos níveis de convergência de renda 

podem estar sendo subestimados uma vez que não são considerados os diferentes 

níveis de equilíbrio ou PIB potencial para o qual cada econômica converge. 
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